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TERMO DE REFERÊNCIA PARA SERVIÇOS SEM MÃO DE OBRA COM DE-
DICAÇÃO EXCLUSIVA 

 
NITERÓI PREV 

Processo Administrativo n° 9900173933/2025 

 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

O presente Termo de Referência (TR) tem como objetivo a contratação de empresa creden-

ciada junto à Secretaria de Previdência, para realização da auditoria e pré-auditoria de certifi-

cação institucional da NITERÓI PREV no Nível II do Programa de Certificação Institucio-

nal e Modernização da Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, instituído pela Portaria MPS Portaria MPS nº 

185/2015 – “Pró-Gestão RPPS”, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exi-

gências estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDAD

E 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 Contratação de 

empresa credenciada 

junto à Secretaria de 

Previdência, para 

realização da pré 

auditoria e auditoria 

de certificação 

institucional do 

NITERÓI PREV no 

Nível II do Programa 

de Certificação 

Institucional e 

Modernização da 

Gestão dos Regimes 

Próprios de 

Previdência Social da 

União, dos Estados, 

19755 UN 01 R$ 10.075,00 R$ 

10.075,00 
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do Distrito Federal e 

dos Municípios. 

1.2.  Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, no entanto, 

Estudo Técnico Preliminar (ETP) não se faz necessário para esta contratação, uma vez que 

o valor estimado da prestação dos serviços de consultoria em gestão documental fica abaixo 

do limite estabelecido para dispensa do referido estudo, nos termos do artigo 18, §3º, inciso 

I, da Lei nº 14.133/2021. 

1.3. Não há que se falar em parcelamento do objeto, tendo em vista se tratar de contratação 

de auditoria de certificação.  

1.4. Sobre o atendimento ao princípio da padronização/ parcelamento. (Art. 40, V, da Lei 

14133/21 c/c Art. 69 do Decreto Municipal nº 14.730/23): Não há, por parte da Adminis-

tração, manual de padronização técnica no município, para serviços em geral. 

1.5. Quanto a referência ao catálogo eletrônico de padronização ou justificativa para sua não 

utilização. (Art. 19, §2º e art. 40, §1º, da Lei nº 14.133/21): Ainda não foi elaborado o Catá-

logo de Padronização do município, mas segundo o Art 29 do Decreto Municipal 

n°14.730/23, § 5º 

“Até que seja implementado o catálogo municipal de padronização mencionado no inciso II 

do parágrafo anterior, a Administração Municipal utilizará o catálogo eletrônico de padroni-

zação de compras, serviços e obras da Administração Federal”. 

Ao consultar o site do Governo Federal, ao Portal nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

na aba de Catálogo Eletrônico de Padronização é mencionado: 

“O Catálogo Eletrônico de Padronização é uma ferramenta informatizada, disponibilizada e 

gerenciada pela Secretaria de Gestão e Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação em 

Serviços Públicos destinado a permitir a padronização de itens (bens e serviços) a serem 

contratados pela Administração e que estarão disponíveis para a licitação cujo critério de 

julgamento seja o de menor preço ou de maior desconto, bem como nas contratações diretas 

de que tratam os incisos I do art. 74 e os incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, 

ainda, tem o seu procedimento de padronização definido no art. 5º do Portaria Seges/ME 

nº 938, de 2022, o qual é constituído das seguintes etapas” 

Neste caso, a contratação em questão é fundamentada pelo artigo 74, III, §3° da Lei 

n°14.133/2021. Além disso, é importante ressaltar que a natureza desta contratação está re-

lacionada a contratação de empresa credenciada junto à Secretaria de Previdência, para reali-

zação da auditoria de certificação institucional. É pertinente observar que não existe um ca-

tálogo elaborado que possa abranger diretamente o objeto da contratação. Portanto, a apli-

cação do referido catálogo não se aplica à hipótese da contratação. 

1.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contado da divulgação no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
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1.6.1. Caso a certificação seja obtida antes do término do prazo estipulado no item 

1.6, a vigência do contrato será automaticamente encerrada na data da obtenção da 

referida certificação. 

1.6.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 

termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressal-

vadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste ins-

trumento. 

1.7.  O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATA-

ÇÃO. 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. As Emendas Constitucionais nº 20/1998, nº 41/2003 e nº 103/2019 e as Leis nº 

9.717/1998 e nº 10.887/2004 redefiniram o marco institucional dos RPPS, estabeleceram 

regras gerais de organização e funcionamento que proporcionaram significativos avanços na 

sua gestão e preservação dos recursos a eles vinculados. Tendo em vista a atribuição de exer-

cer a orientação, a supervisão, a fiscalização e o acompanhamento dos RPPS e estabelecer e 

publicar parâmetros, diretrizes e critérios de responsabilidade previdenciária na sua institui-

ção, organização e funcionamento, relativos a custeio, benefícios, atuária, contabilidade, apli-

cação e utilização de recursos e manutenção dos fundos previdenciários, para preservação 

do caráter contributivo e solidário e do equilíbrio financeiro e atuarial, nos termos do art. 40 

da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 103/2019, e 

objetivando auxiliar os entes federativos na melhoria da gestão dos RPPS, por meio do apri-

moramento do controle dos ativos e passivos previdenciários e de uma maior transparência 

no relacionamento com os segurados e a sociedade, o Ministério da Previdência Social, atu-

almente Secretaria de Previdência - SPREV editou a Portaria MPS nº 185/2015, que instituiu 

o Programa de Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos Regimes Próprios 

de Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios - Pró-

Gestão RPPS. 
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2.3 A contratação pretendida se faz necessária para que seja possível comprovar o cumpri-

mento, por esta Unidade Gestora, dos padrões estabelecidos no Manual do Pró-Gestão 

RPPS e reconhecer que a Niterói Previdência atinja o nível adequado e suficiente para obter 

a certificação no Pró – Gestão RPPS. 

2.4. A obtenção dessa certificação institucional garantirá ao NITERÓI PREV a condição de 

"Investidor Qualificado", conforme previsto no art. 137 da Portaria MPS nº 1467/2022, além 

de demonstrar, aos segurados e a sociedade, a implementação de boas práticas de governança 

previdenciária executadas pela Diretoria Executiva. 

2.5. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme 

consta das informações básicas desse Termo de Teferência. 

3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CI-

CLO DE VIDA DO OBJETO  

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

nesse Termo de Referência. 

3.2. A contratação da certificadora permite que a Niterói Previdência possa aderir ao Pro-

grama de Certificação disposto na Portaria MPS nº 185/2015, que institui o Programa de 

Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos Regimes Próprios de Previdência 

Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios - Pró-Gestão RPPS, do 

Ministério da Previdência Social, Secretaria de Regime Próprio e Complementar do Ministé-

rio da Previdência Social. 

3.3. A certificação é um processo de reconhecimento da excelência e das boas práticas de 

gestão, destinada a atestar a qualidade e a funcionalidade dos serviços, processos produtivos, 

dentre outros, das Instituições de RPPS. É a avaliação, por entidade externa credenciada, do 

sistema de gestão de uma organização e o reconhecimento de que está em conformidade 

com as normas e legislações pertinentes. A certificação serve para declarar explicitamente 

que determinada situação é fidedigna e formal, realizadas segundo procedimentos padroni-

zados e documentados, devendo ser reavaliada e renovada periodicamente. O processo de 

certificação proporciona benefícios internos e externos à organização. Externamente, ela 

pode obter maior credibilidade e aceitação perante outras organizações com as quais se rela-

ciona. Internamente, obter um certificado de conformidade ajuda a conhecer, organizar e 

melhorar os processos da instituição, evitar o retrabalho, reduzir custos e alcançar maior 

eficiência e racionalização.  

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Manual de Compras Susten-

táveis do Município de Niterói: 



 

 
 

Página 5 de 20 
 

4.1.1. Devem ser atendidos os critérios elencados no Guia Nacional de Contrata-

ções Sustentáveis.  

Da participação de empresas sob a forma de consórcio  

4.2. Será permitida a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 

Subcontratação 

4.3.  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.4.  Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021 em razão da simplicidade do objeto e baixo risco da contratação para a 

Administração. 

Vistoria 

4.5. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  

5.1.1. Início da execução do objeto será imediatamente, após a assinatura do contrato. 

 5.1.2. O processo de auditoria deverá seguir rigorosamente as disposições contidas 

no Manual do Pró-Gestão RPPS, bem como as normativas e instruções complemen-

tares emitidas pela Secretaria de Regime Próprio e Complementar do Ministério da 

Previdência.  

5.1.3. A auditoria deverá ser conduzida presencialmente, nas dependências da sede 

do NITERÓI PREV, conforme as diretrizes estabelecidas no Manual do Pró-Gestão 

RPPS. 

5.1.4. O serviço de auditoria para certificação institucional deverá ser concluído no 

prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados a partir da assinatura do con-

trato ou da emissão da nota de empenho, o que ocorrer primeiro.  
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Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua da Conceição nº 195, Centro, 

Niterói-RJ. 

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: 09:00h às 18:00h, seguindo o crono-

grama de atividades. 

Rotinas a serem cumpridas 

5.4. A execução contratual observará as rotinas abaixo: 

5.4.1. Realização de Pré-Auditoria Documental, remota, com análise prévia da docu-
mentação do RPPS e apontamento de falhas impeditivas à certificação; 

5.4.2. Realização da Auditoria de Certificação In Loco, nas instalações da contratante, 
com verificação da conformidade do sistema de gestão com as ações do Pró-Gestão 
RPPS; 

5.4.3. Caso necessário, realização de auditorias de “Follow-up” para verificação do 
cumprimento de ações corretivas de não conformidades; 

5.4.4. Caso aplicável, realização de auditorias extras, mediante demanda, em função 
de denúncias ou exigências regulatórias; 

5.4.5. Respeito aos prazos contratuais para agendamento, execução e correção de não 
conformidades; 

5.4.6. Cumprimento do cronograma e demais diretrizes enviados pela Contratada; 

5.4.7. Permissão de alteração das datas acordadas e reestruturação do cronograma. 

Materiais a serem disponibilizados 

5.5. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 

a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 

5.5.1. O NITERÓI PREV se compromete a disponibilizar à contratada todos os 

documentos necessários à realização dos serviços de auditoria, bem como as infor-

mações que venham a ser solicitadas pela contratada. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.6. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.6.1. Visando manter os níveis desta contratação dentro dos padrões adequados, 

verifica-se a necessidade de estabelecer, no mínimo, as seguintes exigências: A solu-

ção a ser adotada deverá ser capaz de oferecer a obtenção da certificação institucional 
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do NITERÓI PREV no Nível II do Programa de Certificação Institucional e Mo-

dernização da Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social da União, dos Es-

tados, do Distrito Federal e dos Municípios, conforme previsto no art. 137 da Porta-

ria MPS nº 1467/2022. 

Procedimentos de transição e finalização do contrato  

5.7.  Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequên-

cias de sua inexecução total ou parcial. 

6.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o crono-

grama de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas 

tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3.   As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

6.4.  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de provi-

dências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5.   Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos meca-

nismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 

execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6. Em razão da natureza da contratação, não será exigida a designação formal de pre-

posto por parte da contratada, devendo está apenas assegurar, no local da execução, a pre-

sença de responsável devidamente identificado e apto a atender às orientações da contratante 

durante o período da prestação dos serviços.  

Fiscalização 

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do con-

trato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.8. As atribuições do fiscal do contrato são aquelas descritas nos artigos 20 a 26 do Decreto 

Municipal 14.730/2023. 

6.9. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 
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      6.9.1.  Relatório de conclusão elaborado por parte dos fiscais de contrato, que 

ateste a correta execução da contratação. 

Gestor do Contrato 

6.10. O gestor do contrato tem como função administrar o contrato até o término de sua 

vigência, desempenhando as atribuições administrativas que são inerentes ao controle indi-

vidualizado de cada contrato, as quais estão previstas no artigo 18 do Decreto Municipal 

14.730/23. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1.   A aferição da execução contratual para fins de pagamento se dará através da entrega de 

relatório pormenorizado dos fiscais da contratação.  

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,  

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou  

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes cri-

térios:  

7.2.1. O pagamento será efetuado pelo NITERÓI PREV mediante a apresentação 

de documento fiscal ao responsável pelo recebimento e conferência do serviço, no 

prazo de até 15 (quinze) dias desde que estes estejam dentro das condições e critérios 

previstos neste Termo de Referência; 

7.2.2. A Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) deverá ser enviada por arquivo eletrônico para 

o e-mail do servidor designado como gestor responsável pelo recebimento e confe-

rência dos serviços prestados; 

7.2.3.  Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser automaticamente 

descontadas do pagamento; 

7.2.4.  O pagamento da Nota Fiscal só será liberado quando o objeto deste Termo 

de Referência estiver em total conformidade com as especificações; 

7.2.5.  O pagamento em atraso ensejará a incidência de correção monetária “pro rata” 

pela variação do INPC/IBGE, juros, também “pro rata dia” de 1% (um por cento) 

ao mês e multa moratória de 2% (dois por cento) após o 10º (décimo) dia; 
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7.2.6.  Nenhum pagamento antecipado será efetuado à CONTRATADA. 

Do recebimento 

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e art. 

43, III do Decreto Municipal 14.730/23). 

7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a 

parcela a ser paga.  

7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

(Art. 17, II do Decreto Municipal 14.730/23).  

7.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. (Art. 17, II do Decreto Municipal 14.730/23). 

7.7. De acordo com o art. 17, IV, do Decreto Municipal 14.730/23, caberá ao fiscal setorial 

o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou administrativos 

quando a prestação do objeto ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em uni-

dades desconcentradas de um órgão ou uma entidade. 

7.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o 

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em conso-

nância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores 

a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do con-

trato. 

7.8.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 

termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;  

7.8.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substi-

tuir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Pro-

visório.  

7.8.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 

no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). 
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7.8.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 

de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.8.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem pre-

juízo da aplicação das penalidades. 

7.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 7 (sete) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 

termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 

em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplica-

das, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 

regulamento (artigo 18, V, VI e VII, do Decreto Municipal nº 14.730/2023). 

7.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, 

por escrito, as respectivas correções;  

7.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização.  

7.10.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscaliza-

ção e gestão. 

7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

7.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.  
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7.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela soli-

dez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita exe-

cução do contrato. 

Liquidação 

7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 

15 (quinze) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período, nos termos dos artigos 7º e 8º do Decreto nº 13.281/2019. 

7.15. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibili-

dade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021  

7.16. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.16.1. o prazo de validade; 

7.16.2. a data da emissão;  

7.16.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.16.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.16.5. o valor a pagar; e  

7.16.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.17. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus à contratante; 

7.18. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibili-

dade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

7.19. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a parti-

cipação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.20. Constatando-se a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa e especifique as provas que pretende produzir. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE. 
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7.21. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos.   

7.22. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à resci-

são contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contra-

tado a ampla defesa.  

7.23. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

7.24. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.25. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realiza-

ção, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.26. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agên-

cia e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.27. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem ban-

cária para pagamento. 

7.28. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicá-

vel. 

7.28.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

7.29. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Comple-

mentar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 

de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Antecipação de pagamento 

7.30. A presente contratação não permitirá a antecipação de pagamento. 
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 

EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio de inexigibilidade de licitação, tendo em vista 

tratar-se de hipótese prevista no art. 74, inciso III, §3° da Lei nº 14.133/21: 

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

(...)  

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominante-

mente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigi-

bilidade para serviços de publicidade e Divulgação. 

(...) 

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória espe-
cialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decor-
rente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelha-
mento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir 
que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do 
contrato. 
 

8.2. Assim, verifica-se no presente caso a inviabilidade de competição por ausência de plura-

lidade de sujeitos em condição de contratação. São as hipóteses em que é irrelevante a natu-

reza do objeto, eis que a inviabilidade de competição não decorre diretamente disso. Trata- 

se de contratação em razão da singularidade e notória especialização da instituição que reali-

zará a Certificação, bem como o credenciamento junto à Secretaria de Previdência. 

Regime de execução 

8.3.  O regime de execução do contrato será conforme descrição do item 5 do TR. 

Exigências de habilitação 

8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.5.  Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.6.  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreen-

dedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
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8.8.   Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitu-

tivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus adminis-

tradores; 

8.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Bra-

sil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federa-

tiva onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada 

como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.11.  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectiva-

mente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis 

onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.12.  Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971.  

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pes-

soas Físicas, conforme o caso; 

8.15.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.16.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 
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8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e ou Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal relacio-

nados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de de-

claração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Técnica 

8.22. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das con-

dições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;  

8.23. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo respon-

sável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação.  

8.24. Registro ou inscrição da empresa na Secretaria de Previdência, em plena validade; 

8.241. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apre-

sentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a 

entidade profissional competente no Brasil. 

 

 

8.25.  Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item perti-

nente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso.       

8.25.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 

dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:  

8.25.1.1 Certificação de Instituições ao Pró-Gestão RPPS; 
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8.25.1.2.  Pré-auditoria de Certificação de Instituições ao Pró-Gestão RPPS; 

8.25.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresen-

tação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.25.3.  Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial da empresa licitante. 

8.25.4.  O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 

cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 

local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.25.5.  Prova de atendimento aos requisitos técnicos, previstos na Portaria MPS Por-

taria MPS nº 185/2015; 

8.26. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar:  

8.26.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para 

a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respei-

tado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 

1971;  

8.26.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, 

para cada um dos cooperados indicados;  

8.26.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados ne-

cessários à prestação do serviço;  

8.26.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;  

8.26.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato;  

8.26.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da co-

operativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o apro-

vou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três 

registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias ge-

rais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a 

cooperativa a contratar o objeto da licitação; e 

8.26.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 

112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal audi-

toria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
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Qualificação Técnico-Profissional 

8.27. Apresentar profissionais, abaixo indicados, devidamente registrados no conselho pro-

fissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de ser-

viço de características semelhantes, também abaixo indicados: 

8.27.1.  Capacidade técnico-profissional, da equipe técnica que deverá ser composta 

com no mínimo 01 (um) auditor. O auditor será o coordenador, responsável técnico 

pela auditoria, que atuará como interlocutor entre Niterói Prev. e a Contratada;  

8.27.2.  A empresa a ser contratada deverá estar credenciada na Secretaria de Regime 

Próprio e Complementar do Ministério da Previdência Social para atuar como certi-

ficadora; 

8.28. Os profissionais indicados na forma supra deverão participar do serviço objeto do con-

trato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou su-

perior, desde que aprovada pela Administração (§ 6º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.29.     Deve a licitante apresentar relação de compromissos assumidos que importem em 

diminuição de pessoal técnico. 

 

8.30. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na 

forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III 

e IV do caput do art. 156 desta Lei em decorrência de orientação proposta, de prescrição 

técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade. 

8.31. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do fornecedor. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 10.075,00 (dez mil e setenta e cinco reais), 

conforme custos unitários apostos na tabela abaixo. 

ITEM 

 

ESPECIFICA-

ÇÃO 

CAT-

SER 

UNI-

DADE 

DE ME-

DIDA 

QUAN-

TIDADE 

VALOR UNI-

TÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 Contratação de 

empresa creden-

ciada junto à Se-

cretaria de Previ-

19755 UN 01 R$ 10.075,00 R$ 

10.075,00 
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dência, para rea-

lização da pré au-

ditoria e audito-

ria de certifica-

ção institucional 

do NITERÓI 

PREV no Nível 

II do Programa 

de Certificação 

Institucional e 

Modernização 

da Gestão dos 

Regimes Pró-

prios de Previ-

dência Social da 

União, dos Esta-

dos, do Distrito 

Federal e dos 

Municípios. 

 

9.2.  A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua 

alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante 

do Contrato. 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

10.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE:  

a. realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas na con-
tratação;  

b. fornecer à CONTRATADAS documentos, informações e demais elementos que possuir, 
pertinentes à execução do presente contrato;  

c. exercer a fiscalização do contrato;  

d. receber provisória e definitivamente o objeto da contratação, nas formas definidas no 
Termo de Referência, e no Termo de Requisição;  



 

 
 

Página 19 de 20 
 

e. reter o imposto de renda na fonte, ao realizar o pagamento pela prestação do serviço, nos 
termos do art. 1º do Decreto Municipal nº 14.396 de 20 de maio de 2022; 

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

11.1. O licitante vencedor deverá realizar a assinatura do contrato em até cinco dias 
úteis, a contar da homologação da licitação. 

11.2. Constituem obrigações do CONTRATADO:  

a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, 
ainda, com estrita observância do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da legislação 
vigente;  

b) prestar o serviço no endereço constante da Proposta Detalhe;  

c) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis 
de trabalho;  

d) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;  

e) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impos-
sibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências ca-
bíveis;  

f) responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação apli-
cável; 

g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expen-
sas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incor-
reções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inade-
quados ou desconformes com as especificações; 

h) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou 
indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CON-
TRATANTE, aos usuários ou terceiros; 

i) observar o cumprimento do quantitativo de pessoas com deficiência, estipulado pelo art. 
93, da Lei Federal nº 8.213/91; 

j) O serviço será iniciado em até 7 (sete) dias do envio do contrato assinado. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específi-

cos consignados no Orçamento Geral da União. 

12.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Fonte de Recursos: 180250; 
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II) Programa de Trabalho: 10.82.09.122.0145.6273; 

III) Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39; 

 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostila-

mento. 

 

Niterói, 11 de agosto de 2025. 

 

 

 

 

______________________________________ 
CLEIDIANE PEREIRA DA SILVA  

Assessora de Controle Interno 

 

 

Requeiro, por meio do presente Termo de Referência, a contratação acima descrita. 

 

 

 

_________________________________________ 

HEITOR MOREIRA PEREIRA  

Presidente 
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